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O Brasil tem uma economia relativamente fechada. 
A tarifa de proteção nominal média do país é o dobro, 
e o comércio em porcentagem do produto interno bruto 
(PIB) é metade dos indicadores para os países similares. 
Apesar da extensa literatura sobre os efeitos de uma 
eventual abertura comercial sobre a produtividade, 
pouca atenção tem sido dada aos efeitos distributivos. 
A quase totalidade da literatura sobre abertura comercial 
e distribuição de renda, especialmente no Brasil, tem 
focado na relação entre setores ou entre regiões. 
Neste trabalho, estimaremos o impacto distributivo de 
uma eventual abertura comercial sobre a distribuição 
de renda entre trabalhadores de um mesmo setor.

A maior parte dos estudos na literatura mostra 
efeitos pequenos da liberalização sobre a estrutura 
salarial, incluindo no Brasil. Pouco impacto, no entanto, 
não é impacto zero. Partindo da hipótese de que a 
liberalização do comércio aumenta a competição entre 
as empresas, podemos esperar uma redução simultânea 
das rendas de monopólio criadas pela proteção tarifária. 
A questão central é como essas rendas são divididas 
dentro de cada setor. Se o capital é mais forte do que 
o trabalho na negociação salarial, devemos esperar 
que o capital se aproprie da maior parte da renda de 
monopólio (no caso de um setor protegido). Nesse caso, 
a participação dos trabalhadores, medida pela razão 
da massa salarial sobre o valor agregado de cada 
setor, deverá aumentar após uma redução tarifária. 
A mesma lógica rege as relações entre trabalhadores 
qualifi cados e pouco qualifi cados.

Nossa abordagem será analisar empiricamente a 
relação entre as taxas de proteção efetiva e os diversos 

indicadores de desigualdade de renda para cada setor: 
o coefi ciente de Gini e o índice de Theil dos salários, a 
razão entre salários de trabalhadores de administração 
e de produção e, fi nalmente, a relação entre a massa 
salarial e o valor agregado de cada setor. A especifi cação 
será um modelo de efeitos fi xos, no qual cada setor é 
comparado com ele mesmo ao logo do tempo.

O gráfico 1A mostra que o principal resultado é 
que tarifas mais altas levam a uma maior desigualdade. 
Ou seja, se houver uma queda nas taxas de proteção 
efetiva, naturalmente a desigualdade salarial dentro 
de cada setor cairá. A relação é, no entanto, fraca. 
Um coeficiente de 0,0005 quer dizer que uma redução 
de 10 pontos percentuais (p.p.) (por exemplo, a 
tarifa mediana caindo de 20% para 10%) na taxa de 
proteção efetiva de um setor reduziria a desigualdade 
interna daquele setor em 0,005 pontos de Gini, o 
que é muito pouco.

GRÁFICO 1
Taxa de proteção efetiva e 
desigualdade (2000-2015)
1A – Coefi ciente de Gini 
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1B – Razão massa salarial/valor agregado
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS).
Elaboração dos autores.

Ainda menor é a relação entre a abertura comercial 
e a desigualdade funcional no gráfi co 1B. A relação é 
positiva, o que neste caso quer dizer que uma redução 
na tarifa efetiva aumentaria a desigualdade. Ou seja, 
o resultado é o oposto do que se observa no caso do 
coefi ciente de Gini (apesar de ambos serem positivos). 
Uma redução de 10 p.p. na tarifa efetiva levaria a um 
aumento de 0,016 pontos de Gini na parte do valor 
agregado apropriado pelo capital.

Para completar a análise, a tabela 1 mostra a 
análise de regressão completa. Pode-se observar que 
os resultados com relação à desigualdade fatorial não 
são signifi cativos; já os resultados com relação ao Gini 
o são, porém, pequenos.

TABELA 1

Taxa de proteção efetiva e 
desigualdade (2000-2015)

Coefi ciente de Gini 
Massa salarial/
valor agregado 

Variáveis de 
controle

β p-valor
r2

(%)
β p-valor 

r2

 (%)

Com efeitos 
fi xos de setor

Com educação 0.00061 0 36 0.00222 0.1 4

Sem educação 0.00047 0   7 0.00159   0.23 0

Sem efeitos 
fi xos de setor

Com educação 0.00061 0 36 0.00222 0.1 4

Sem educação 0.00047 0   7 0.00159   0.23 0

Elaboração dos autores.

Que interpretação podemos dar a esses resultados? 
Uma explicação seria que enquanto os trabalhadores 
com baixa qualifi cação e baixos salários têm seus ganhos 
estabelecidos no mercado nacional (ou regional, mas 
não setorial), os trabalhadores com altas qualifi cações 
e maiores salários têm seus salários estabelecidos em 
negociações salariais no nível da empresa ou do setor. 
Nestas negociações salariais, esses trabalhadores se 
apropriam de grande parte das rendas de monopólio 
criadas pela proteção tarifária.

Isso também é coerente com a resistência dos 
sindicatos de trabalhadores à abertura comercial, resistência 
essa maior do que a dos sindicatos de produtores.
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